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Resumo | A qualidade em turismo passa por compreender as caraterísticas intangíveis inerentes ao
desenvolvimento turístico, afirmando-se como uma temática abrangente, transversal e primordial para o
crescimento sustentável dos destinos turísticos. A análise destas caraterísticas tem suscitado o interesse
pela compreensão das perceções dos responsáveis públicos locais, com funções no turismo, e da comu-
nidade residente sobre o que valorizam no desenvolvimento do turismo, quais os aspetos a que atribuem
importância e como percecionam o seu envolvimento neste processo (Boley, McGehee & Hammett,
2017). Com este trabalho de investigação, pretende-se validar e analisar as propriedades psicométricas
de um instrumento de medida, adaptado à realidade portuguesa, que avalie a perceção dos decisores
públicos locais sobre qualidade em turismo. Esta escala, aplicada aos municípios portugueses (N=125),
encontra-se organizada em subescalas ou dimensões da qualidade: desenvolvimento, económica, quali-
ficação / formação, marketing e recursos. O objetivo deste artigo é apresentar os resultados relativos
à subescala “desenvolvimento”, tendo-se verificado que a perceção sobre qualidade do desenvolvimento
turístico em Portugal, ao nível local, se traduz em Estratégia de Planeamento, Governança e Política
de Inovação. Conclui-se que estimular o diálogo contínuo com as entidades públicas locais, envolvê-los
no planeamento e na formulação das políticas turísticas contribui para o desenvolvimento do turismo,
porque, aliados à inovação, constituem as condições necessárias à materialização das estratégias de
desenvolvimento de turismo em ações desafiantes, a implementar pelos empreendedores locais.
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Abstract | Quality in tourism can only be comprehended by the study of tourism development intan-
gible characteristics. Therefore this is an extensive, transversal and primordial thematic to take into
account in the sustainable growth of tourism destinations. The analyses of these characteristics has
led to a growing interest in comprehending how public tourism officers and the local community value
tourism growth, which aspects they believe are the most important and how they perceive their invol-
vement in the process (Boley, McGehee & Hammett, 2017). This paper intends to validate and analyse
the psychometric properties of a measurement instrument, adapted to the Portuguese reality, which
measures the public decision makers’ perception about tourism quality. This scale was applied to the
Portuguese municipalities (N=125) and is organized in subscales or quality dimensions: development,
economy, training, marketing and resources. The main goal of this article is to present the results of
the subscale “development”, to which was verified that on a local level the perception about tourism
quality in Portugal translates into Strategic Thinking, Governance and Innovation Policies. This said,
we conclude that stimulating the continuous communication with public entities and involving them
both in the planning process and in the definition/creation of tourism politics contributes to the tourism
development. When allied to innovation, these are the necessary conditions to materialize in challenging
actions the tourism development politics, to be implement by local entrepreneurs.

Keywords | Quality, tourism development, stakeholders, measurement instrument

1. Introdução

Os destinos podem ser considerados uma com-
binação de produtos (Buhalis, 2000), cujo arranjo
resulta, muitas vezes, da perceção dos stakeholders
locais sobre o que é qualidade em turismo, quais as
necessidades e expetativas dos turistas e quais as
estratégias mais relevantes a seguir, tendo em vista
aumentar a atratividade dos territórios. Por este
motivo, envolver os stakeholders na tomada de de-
cisão sobre os efeitos da mudança e as tendências
de evolução do turismo desencadeia a necessidade
de conhecer as suas perceções sobre este processo,
já que, é ao nível local, e decorrente muitas vezes
das decisões públicas, que os impactes do turismo
se fazem sentir e têm efeito na qualidade de vida
das pessoas, bem como na garantia da qualidade
da experiência turística (Stewart & Draper, 2007).

Ter consciência da dificuldade em operacionali-
zar o conceito de qualidade em turismo, bem como

da importância da ação articulada dos stakeholders
neste processo, motivou o desejo de compreender
a perceção dos responsáveis públicos locais, com
funções no turismo, sobre o que valorizam neste
domínio. O que se pretende explicitar são as con-
dições necessárias à organização do turismo, para
que este se constitua como motor de desenvolvi-
mento integrado das comunidades e regiões. Daí
que se tenha privilegiado o estudo das dimensões
económica, social, desenvolvimento e marketing,
considerando que estas agrupam itens, tangíveis e
intangíveis, que têm sido o foco principal dos es-
tudos científicos sobre esta temática.

O presente estudo tem como objetivo propor
e analisar as propriedades psicométricas da Su-
bescala Desenvolvimento do Turismo, centrando-
se nos fatores que influenciam o desenvolvimento
do setor turístico português. Consideramos essen-
cial criar e analisar as propriedades psicométricas
de um instrumento de medida, adaptado à reali-
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dade portuguesa, que avalie as dimensões de de-
senvolvimento do turismo e que possa contribuir
para o desenvolvimento de programas de forma-
ção e intervenção no turismo, que visem superar
dificuldades e satisfazer as necessidades do setor
em Portugal.

2. Contextualização teórica

Compreender a perceção dos stakeholders lo-
cais sobre o que é a qualidade do desenvolvimento
em turismo (Pearce, 2013; Saraniemi & Kylänen,
2011; Hall, 2000), bem como quais as condi-
ções que os responsáveis públicos locais valorizam,
quanto à sua ação no desenvolvimento do turismo,
é o que se pretende explicitar, já que, em Portu-
gal, os municípios desempenham um papel decisivo
neste domínio.

A questão da qualidade do desenvolvimento
turístico tem sido sobejamente estudada em tu-
rismo. Todavia, grande parte da literatura ci-
entífica tem-se debruçado sobre a perceção da
qualidade do desenvolvimento associada predo-
minantemente à imagem que, tanto a procura
como a comunidade residente, têm sobre o que
é qualidade em turismo (Papadimitriou, Aposto-
lopoulou & Kaplanidou, 2015; Lee, Lee & Lee,
2014; Andrades-Caldito, Sanchez-Rivero & Pulido-
Fernandez, 2013; Chen, Lin & Petrick, 2013; Chen
& Phou, 2013; Lee, 2013; Prayag & Ryan 2012;
Qu, Kim, & Im, 2011). Do lado da oferta, tem sido
privilegiado o estudo da qualidade dos serviços no
interior das organizações turísticas, em detrimento
da explicitação da qualidade dos destinos turísti-
cos (Rudančić-Lugarić, 2014).

Pelos motivos expostos, abordar a perspetiva
da oferta, no âmbito da sua ação articulada ao
nível local, é importante, já que é esta que cria,
promove e comercializa os serviços e produtos tu-

rísticos de uma determinada região, bem como é
responsável por assegurar a qualidade e a identi-
dade dos mesmos, conducente à sua diferencia-
ção (Stylidis, Sit & Biran, 2016). De igual modo,
construir instrumentos de medida deste processo,
adaptados às especificidades das regiões turísticas,
assume-se como um desafio ao qual tanto a Co-
missão Europeia como a Organização Mundial de
Turismo têm tentado dar resposta.

A propósito da gestão integrada da qualidade
dos destinos urbanos, a Comissão Europeia (2000)
formulou um conjunto de recomendações, dirigidas
aos agentes turísticos públicos e privados, tendo
em vista o desenvolvimento articulado da oferta
turística de uma determinada região. As principais
ideias podem ser sintetizadas da seguinte forma:

(i) Monitorização da satisfação dos turistas;

(ii) Investimento na qualidade de vida dos
residentes;

(iii) Liderança com autonomia, competên-
cias e meios necessários ao planeamento e
execução dos planos de ação;

(iv) Parcerias colaborativas formuladas se-
gundo a metodologia de projeto, nas quais os
stakeholders participam ativamente, desde o
planeamento, à execução e monitoração da
ação;

(v) Consolidação da comunicação interna e
externa do destino, visando a construção de
uma identidade partilhada;

(vi) Definição de políticas e dos responsá-
veis pela coordenação e acompanhamento
do plano de ação no terreno;

(vii) Incentivar o empreendedorismo e facili-
tar o acesso a apoios financeiros;

Mais tarde, em 2003, a Comissão Europeia
apresenta uma ferramenta de avaliação da qua-
lidade de desempenho dos destinos turísticos, de-

1O instrumento QUALITEST sustenta-se no conceito de Gestão Integrada da Qualidade dos Destinos (IQM) e combina
quatro dimensões: satisfação dos turistas; satisfação dos profissionais de turismo; qualidade de vida dos residentes; impacte
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signada QUALITEST1. O facto de esta ferramenta
estar disponível em acesso livre e permitir operaci-
onalizar em indicadores as condições sobre quali-
dade percebida, gestão da qualidade e desempenho
da qualidade, tanto de destinos como de produtos
turísticos, associado à sua facilidade de aplicação,
tornam-na bastante útil para os diversos stakehol-
ders locais (entidades públicas e outros gestores
do turismo, responsáveis por serviços e produtos
turísticos, entre outros). A aplicação deste instru-
mento passa por cumprir, de forma sequenciada e
iterativa, as seguintes etapas:

i) identificar os parceiros locais e um líder
com capacidade de influenciar e motivar ou-
tros na adesão a um projeto comum;

ii) definir as políticas e as estratégias a se-
guir pelos parceiros, ao nível da gestão dos
recursos (naturais, patrimoniais, culturais,
humanos, financeiros, entre outros), garan-
tindo condições de igualdade aos diversos
stakeholders, no acesso aos recursos;

iii) implementar o plano de ação, interno e
externo ao destino, com a participação ativa
dos parceiros locais;

iv) monitorizar e medir resultados, impactes,
níveis de satisfação e conservação dos recur-
sos turísticos;

v) implementar ações de melhoria de acordo
com a informação recolhida na etapa ante-
rior.

Também a Organização Mundial de Turismo
se tem preocupado com esta questão. Em 2007
publica a obra A Practical Guide to Tourism Des-
tination Management, visando sensibilizar os sta-
keholders para a importância do destino enquanto
unidade de análise da ação turística, bem como
apoiá-los na sua gestão. Neste contexto, e para
esta entidade, a gestão dos destinos deve contem-
plar as seguintes dimensões: estratégia (avaliação

da situação, definição da visão, objetivos e me-
tas); posicionamento e marca do destino; marke-
ting e web-marketing; desenvolvimento de produ-
tos; qualidade da experiência turística; gestão da
informação e e-business; e DMO (UNWTO, 2007).

O sistema europeu de indicadores turísticos
(ETIS), composto por 27 indicadores obrigatórios
e 40 opcionais, resulta de um estudo piloto reali-
zado entre 2013 e 2015, no qual participaram cerca
de 100 destinos turísticos europeus, visando criar
uma ferramenta de gestão e de desenvolvimento de
turismo sustentável, através da medida da perfor-
mance dos destinos, tendo em vista a sua compe-
titividade (European Commission, 2016). As di-
mensões que constituem o ETIS são: gestão do
destino; impactes sociais e culturais; valor e bene-
fícios económicos; e impactes ambientais.

A participação ativa dos stakeholders na defi-
nição de políticas, no planeamento e na orientação
da ação estratégica surge como uma recomenda-
ção comum às orientações da União Europeia e
da Organização Mundial de Turismo para o desen-
volvimento, sustentabilidade e qualidade dos desti-
nos, que se tem mantido consistente ao longo dos
anos (Comissão Europeia, 2003; European Com-
mission, 2003, 2016; UNWTO, 2007). Esta preo-
cupação pode-se visualizar no empenho destas en-
tidades em estudar e construir instrumentos de me-
dida do desempenho dos destinos, que possam ser
utilizados pelos decisores ou responsáveis pelo tu-
rismo local, empreendedores locais e outros, que
permitam a comparação dos resultados turísticos
das regiões que representam.

Esta foi a motivação que sustentou a constru-
ção da escala de avaliação da qualidade em tu-
rismo, que se apoiou nos instrumentos anterior-
mente enunciados e da qual se apresenta a subes-
cala “Desenvolvimento turístico”.

do turismo nos recursos naturais, patrimoniais, entre outros. Pode ser consultado em: http://bookshop.europa.eu/en/
a-manual-for-evaluating-the-quality-performance-of-tourist-destinations-and-services-pbNB6104856/

http://bookshop.europa.eu/en/a-manual-for-evaluating-the-quality-performance-of-tourist-destinations-and-services-pbNB6104856/
http://bookshop.europa.eu/en/a-manual-for-evaluating-the-quality-performance-of-tourist-destinations-and-services-pbNB6104856/
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3. Metodologia

3.1. Amostra

A amostra é composta por 125 participantes,
41.6% do sexo masculino, sendo a maioria traba-
lhadores do Município (82.4%). Grande parte pos-

sui entre 35 e 49 anos (64.8%); 56.8% trabalha na
Câmara há mais de 10 anos; 64.0% tem contrato
de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado; e 60.8% desempenha funções como
Técnico Superior. A maioria possui como habilita-
ções literárias Licenciatura (49.6%), 21.6% Mes-
trado e 20.8% Pós-graduação (cf. Quadro 1).

Quadro 1 | Características da amostra
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3.2. Medidas

A subescala “Desenvolvimento Turístico” foi
criada após a análise integrada dos instrumentos
propostos pela Comissão Europeia e a Organização
Mundial de Turismo. Também se apoia em inves-
tigações anteriores realizadas pelas autoras, sobre
a análise de indicadores de competitividade de des-
tinos aplicados à realidade portuguesa, que enfati-
zam a importância da operacionalização de infor-
mação estratégica e abrangente, que apoie e faci-
lite o desenvolvimento sustentado do turismo em
Portugal (Mira, Moura & Breda, 2016). Incluiu-
se, ainda, um conjunto de questões de natureza
sociodemográfica (cf. Quadro 1).

A recolha de informação decorreu através de
um questionário autoadministrado, composto por
25 itens medidos numa escala de Likert de 5 pontos
(de 1=Discordo totalmente a 5=Concordo total-
mente), que avaliam o desenvolvimento turístico.
Este pode emergir da rede de políticas necessárias
à gestão dos interesses subjacentes às opções po-
líticas de um determinado destino (Dalonso, Lou-
renço, Remoaldo & Cirillo, 2012; Burns & Novelli,
2007); ou da formalização de redes interorgani-
zacionais de liderança (Hristov & Zehrer, 2015).
Por outro lado, Spyriadis, Fletcher e Fyall (2013)
defendem que os destinos turísticos são meios al-
tamente dinâmicos e complexos, pelo que necessi-
tam de mecanismos efetivos de governança, mar-
cados por permanentes negociações colaborativas,
que promovam o alcance de benefícios mútuos e o
desenvolvimento de novos métodos de fazer negó-
cios.

3.3. Procedimentos

Os procedimentos adotados na presente inves-
tigação garantiram o respeito pelos pressupostos
éticos, assumindo a máxima confidencialidade e
colhendo o consentimento informado dos sujeitos.

O questionário foi construído no programa Go-

ogle Docs, disponibilizado online no período de 1
de julho de 2016 a 15 de janeiro de 2017. Este
foi disponibilizado a todos os municípios portu-
gueses (N=308), tendo sido respondido por 125.
Nas instruções de preenchimento constava infor-
mação sobre os objetivos do estudo, instruções de
preenchimento, a natureza voluntária e anónima
da participação e o garante da confidencialidade
dos dados, bem como se solicitava que o inquérito
fosse preenchido por representantes do município
com responsabilidades no turismo.

3.4. Tratamento estatístico dos dados

Previamente à realização das análises explo-
ratória e confirmatória averiguámos a distribuição
dos itens pelas cinco opções de resposta. Os itens
distribuem-se por todas as opções de resposta,
nenhuma absorvendo consideravelmente mais de
50% de respostas.

A análise fatorial exploratória (AFE) realizou-
se através de uma Análise em Componentes Princi-
pais (ACP) com o programa SPSS (IBM, v. 22.0).
Testaram-se os pressupostos da ACP através da di-
mensão da amostra (razão de 5 sujeitos por item
e mínimo de 100 participantes; Gorsuch, 1983),
da normalidade e linearidade das variáveis, bem
como dos valores extremos (outliers), fatorabili-
dade do R e adequação amostral (Tabachnick &
Fidell, 2013). Visto pretendermos reter fatores
tão independentes quanto possível, elegemos como
método de rotação a VARIMAX.

As análises fatoriais confirmatórias (AFC) fo-
ram feitas com o software AMOS, v. 22 (Arbuckle,
2013), método de estimação da máxima verosimi-
lhança (Maximum Likelihood). A fiabilidade com-
pósita e a variância média extraída para cada fator
foram analisadas como descrito em Fornell e Larc-
ker (1981). A existência de outliers foi avaliada
pela distância quadrada de Mahalanobis (Tabach-
nick & Fidell, 2013), não tendo sido encontrados
valores relevantes. A normalidade das variáveis foi
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analisada pelos coeficientes de assimetria (Sk) e de
curtose (Ku). Nenhuma das variáveis apresentou
valores de Sk e Ku que pudessem indicar violações
da distribuição normal, sendo que obtivemos valo-
res de |Sk| < 1.0 e de |Kuunivariada| < 1.5.

A qualidade do ajustamento global dos mode-
los fatorais foi feita pelos índices de NFI (Nor-
med of fit índex; bom ajustamento >.80; Schu-
macker & Lomax, 2010), SRMR (Standardized
Root Mean Square Residual; ajustamento apropri-
ado <.08; Brown 2015), TLI (Tucker-Lewis Index;
ajustamento apropriado >.90; Brown, 2015), CFI
(Comparative fit índex; bom ajustamento >.90;
Bentler, 1990), RMSEA (Root Mean Square Error
of Approximation; bom ajustamento <.05, ajusta-
mento aceitável <.08; Kline 2011; Schumacker &
Lomax, 2010; Marôco, 2011) e X2/gl (bom ajus-
tamento < 2; Schumacker & Lomax, 2010).

O aperfeiçoamento do ajustamento do modelo
foi avaliado pelos índices de modificação (IM; Bol-
len, 1989), tendo-se ponderado libertar os parâme-
tros com IM superiores a 11 (p < .001).

A fidedignidade foi avaliada através do cálculo
do coeficiente Alpha de Cronbach (Nunally 1978),
tanto para a escala global como para as dimen-
sões constituintes. Seguimos a indicação de Hair,
Black, Babin e Anderson (2009), que refere coe-
ficientes de consistência interna superiores a .70
para indicar adequada convergência e consistência
interna. Em geral, considerámos o valor de .80
como indicador de uma boa consistência interna.

4. Resultados

4.1. Análise fatorial exploratória

Atendendo aos requisitos para a realização da
ACP, verificou-se que a matriz de intercorrelações

difere da matriz de identidade, na medida em que
o teste de Bartlett indica um |2 (300) = 1851.42, p
< .001, e a amostragem revela-se adequada, KMO
= .864. Apesar do critério do eigenvalue superior
à unidade indicar uma solução de 6 fatores, tais
não se apresentaram com significado único. Para
além disso, as saturações fatoriais (s) mostraram
os seguintes itens como pouco representativos de
cada fator (s < .40) ou pouco discriminativos (s
semelhantes em dois ou mais fatores): 7-A quali-
dade do turismo exige a participação ativa da nossa
população, 20-Os decisores públicos têm formação
adequada em Turismo, 23-As decisões sobre o de-
senvolvimento do Turismo do nosso concelho são
divulgadas junto dos investidores turísticos, 24-As
decisões sobre o desenvolvimento do Turismo no
nosso concelho têm em conta informações sobre a
satisfação dos turistas e 25-As políticas turísticas
regionais têm contribuído para o desenvolvimento
do nosso turismo. Optámos pela eliminação destes
itens.

A ACP efetuada aos 20 itens remanescentes
distinguiu três fatores, atendendo ao critério do ei-
genvalue e ao scree plot, responsáveis por 57.46%
da variância total. As saturações fatoriais são
superiores a .45 (Tabachnick & Fidell, 2013) e
dispõem-se por ordem decrescente no quadro 2,
juntamente com as comunalidades, eigenvalues e
proporções de variância explicada. Conforme pode
verificar-se, o Fator 1 agrega itens relacionados
com o planeamento planeado das políticas, pelo
que foi nomeado de Estratégia de Planeamento.
Já o Fator 2 se debruça sobre a participação ativa
dos stakeholders nas decisões estratégicas orienta-
doras do desenvolvimento turístico da região, pelo
que se designou de Governança. Por último, o Fa-
tor 3 agrupou os itens referentes à importância de
políticas que promovem a inovação e o desenvolvi-
mento da qualidade em turismo, tendo-se definido
como Política de inovação.
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Quadro 2 | Características da amostra

4.2. Análise fatorial confirmatória (ACP)

Realizámos uma análise fatorial confirmatória
à estrutura dimensional encontrada na ACP, tendo
observado índices de ajustamento sofríveis. Com

base nos índices de modificação superiores a 11
correlacionaram-se os erros dentro de cada fator,
conforme ilustra a figura 1. A representação grá-
fica do modelo fatorial estimado indica-se na figura
1.
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Figura 1 | Modelo 2 após correlacionar os erros com base nos índices de modificação: coeficientes de regressão estandardizados e
proporções de variância explicada

Quadro 3 | Índices de ajustamento obtidos na análise fatorial confirmatória

A consistência interna foi estimada pelo coefi-
ciente de Alpha de Cronbach. A escala global mos-
trou uma excelente consistência interna. Os fato-
res referidos na figura 1 agrupam os itens da subes-
cala “Desenvolvimento turístico”, que se apresen-
taram no quadro 2. Os fatores F1 e F2 mostraram
uma boa consistência interna e o F3 uma consis-

tência interna aceitável (cf. Quadro 4).
Os índices de fidedignidade composta são tam-

bém bons (cf. Quadro 4), visto serem superiores
a .70 (Hair et al., 2009). Na variância média ex-
traída, todos os fatores se situam acima de .50,
coeficiente igual ou acima do qual, segundo Ba-
gozzi e Yi (1988), se considera um valor aceitá-
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vel para a variância extraída, indicando a presença
de validade convergente (Fornell & Lacker, 1981).
Atendendo ao quadrado dos coeficientes de cor-
relação, verificamos que estamos em presença de
validade discriminante, dado que a proporção de
variância média extraída de cada fator supera o
quadrado das correlações (R2) entre cada par de

fatores (Fornell & Lacker, 1981). A inspeção das
pontuações médias indica valores ligeiramente su-
periores ao valor 3 (Não concordo nem discordo)
da escala de medida para todos os fatores. A in-
tercorrelação mais elevada corresponde aos fatores
1 e 2 (42.6% de variância partilhada).

Quadro 4 | Fiabilidade compósita (FC), variância média extraída (VE), valores de consistência interna (¸), descritivas e
intercorrelações entre os fatores (R2 entre parêntesis)

5. Discussão dos resultados

A necessidade de informação, estudos e de diá-
logo entre o setor público e privado quanto à de-
finição do plano estratégico de turismo a imple-
mentar localmente, é, na perceção dos inquiridos,
a estratégia a seguir quanto ao desenvolvimento
turístico de uma região. Paralelamente, as políti-
cas turísticas não se podem dissociar da política
educativa e do investimento na formação dos pro-
fissionais deste setor. Outro aspeto que os itens
agrupados no Fator 1 revelam, prende-se com a
necessidade de a fiscalização estar alinhada com as
exigências atuais do que é a qualidade percebida
sobre desenvolvimento turístico. Por outro lado,
Konu (2014) enfatiza o papel dos atores públicos
na definição da qualidade dos produtos e serviços
turísticos, porque estes assumem um papel deter-
minante na gestão dos interesses dos stakeholders
com impacte neste domínio. Esta problemática as-
sume particular importância quando se verifica que
os inquiridos valorizam a sua participação na de-
finição da estratégia de planeamento turístico, ao
nível dos municípios. Nomeadamente, realçam a
importância da avaliação desta estratégia e a ade-

quação dos planos estratégicos à realidade local.
Nesta perspetiva, podemos inferir que a legislação
e a fiscalização, neste âmbito, devem incidir na
monitorização e avaliação de resultados turísticos.
Os inquiridos dão, ainda, outras pistas para a con-
cretização da estratégia de planeamento turístico
(cf. Quadro 2). Ou seja, o diálogo e a articulação
em rede entre as organizações e líderes locais, pú-
blicos e privados.

Não sendo o propósito deste estudo dissertar
sobre o papel dos atores locais na gestão dos des-
tinos turísticos, não se pode ignorar a importância
de os integrar nesse processo, porque o conheci-
mento que detêm sobre o território em que atuam
permite identificar características únicas dos des-
tinos, que influenciam a sua tendência de cresci-
mento, consolidação e desenvolvimento. Por estes
motivos, o desejo de participação ativa dos ato-
res organizacionais, que se visualiza nos itens que
constituem o Fator 2 (cf. Quadro 2), salienta o
significado de uma visão comum sobre o que re-
presenta o turismo e o caminho a seguir, tendo em
conta as especificidades das diferentes regiões. Os
inquiridos valorizam a articulação ente as políticas
e o sentir dos atores locais. No mesmo sentido,
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Stewart e Draper (2007) defendem que compre-
ender a perceção dos stakeholders sobre o plane-
amento do turismo é determinante para assegurar
a negociação positiva de interesses nas comuni-
dades de acolhimento, desde que o conhecimento
produzido pelos diversos estudos sobre este tema
se reflita nas estratégias de turismo aplicadas a
cada destino.

Relativamente ao Fator 3 (cf. Quadro 2),
verifica-se que os responsáveis de entidades públi-
cas portuguesas associam inovação em turismo ao
tipo de políticas e de legislação. Esta pode faci-
litar, ou não, a implementação de novos serviços,
novas formas de organizar o trabalho ou novas con-
figurações organizacionais. Este último elemento
é particularmente sensível quando a estratégia é
a organização dos negócios e da oferta em rede.
Ou seja, a legislação existente pode não reconhe-
cer estas estruturas, sem que tenham que seguir
as figuras jurídicas tradicionais. Não se pode ig-
norar o facto de os municípios e as unidades admi-
nistrativas serem importantes satkeholders locais e
regionais, com um papel decisivo na promoção do
desenvolvimento e inovação em turismo. Os resul-
tados demonstram-nos que a sua perceção sobre
o que é qualidade percebida em turismo, o que
consideram prioritário e como vêm as suas respon-
sabilidades neste contexto, leva-os a valorizarem
a promoção da cooperação, a formalização de re-
des direcionadas para a otimização dos recursos
e a inovação dos produtos turísticos (Pechlaner,
Herntrei, & Kofink, 2009).

Outro aspeto sobre o qual importa refletir
prende-se com intercorrelações mais elevadas en-
tre os Fatores 1 e 2, sendo estes que explicam
grande parte da variância partilhada (42.6%) (cf.
Figura 1). Por este motivo, pode-se inferir que, na
perspetiva dos inquiridos, a qualidade do desenvol-
vimento turístico depende essencialmente da defi-
nição de um modelo de governança local para o
planeamento estratégico do turismo. No entanto,
o facto de se terem registado médias superiores
ao valor 3 da escala de medida para todos os fa-

tores, indica que os respondentes concordam que
são o planeamento, a governança e a inovação os
domínios que sustentam a qualidade do desenvol-
vimento turístico.

6. Conclusão

Em síntese, conclui-se que a perceção dos
agentes públicos locais acerca da qualidade do de-
senvolvimento turístico assenta na Estratégia de
Planeamento, Governança e Política de Inovação.
Alonso e Nyanjom (2015) estudam esta problemá-
tica e corroboram estes resultados, explicitando
quais as condições necessárias à materialização
das estratégias de desenvolvimento de turismo em
ações desafiantes, mas alcançáveis, a implementar
pelos empreendedores locais. São elas o planea-
mento, a colaboração e o processo dinâmico resul-
tante da negociação entre as múltiplas, e por vezes
divergentes, perspetivas das diversas partes inte-
ressadas (governança), e a possibilidade de tornar
os territórios mais competitivos, através de políti-
cas de inovação.

Neste contexto, verificou-se que a Estratégia
de Planeamento (Fator 1) agrega itens que salien-
tam a importância da estratégia de planeamento
partilhada e construída com os stakeholders locais,
a necessidade de avaliar os seus resultados e o in-
vestimento na formação contínua dos profissionais
de turismo, podendo afirmar-se que o diálogo con-
tínuo entre as organizações, criador de conheci-
mento, contribui para o desenvolvimento turístico.
No âmbito da Governança (Fator 2), apurou-se que
o reconhecimento da perceção das partes interes-
sadas sobre o rumo do turismo nos territórios que
estas representam, leva à identificação das diver-
gências e das consonâncias, ou seja, do conflito
presente nas perspetivas dos atores locais, funda-
mental a ter em conta na definição das políticas
e no planeamento do turismo. No que concerne
a Política de Inovação (Fator 3), conclui-se que é
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essa a premissa que valoriza e de que se necessita,
para responder eficazmente ao desafio de tornar
os produtos e serviços turísticos viáveis economica-
mente, a nível local, e competitivos mundialmente,
clamando por políticas nacionais e legislação ade-
quada a esta nova forma de pensar e trabalhar em
turismo, que estimule a inovação local.

Em Portugal, os agentes públicos locais têm
um papel primordial na qualidade do desenvol-
vimento turístico, todavia, a sua sensibilidade e
consciência desse papel e do que ele implica é
ainda escasso e fugaz, podendo apontar-se este
problema, por um lado, como a principal limitação
que se colocou à investigação realizada, mas, por
outro, como o desafio para a realização de inves-
tigações futuras.

Em conclusão, é urgente ter instrumentos fiá-
veis que permitam monitorizar e medir a ação tu-
rística dos destinos, durante todo o ciclo da via-
gem turística (antes, durante e após); que inte-
grem indicadores tangíveis e intangíveis. A infor-
mação daí recolhida pode orientar, de forma con-
solidada, o rumo a seguir no planeamento e gover-
nança dessas mesmas políticas, encorajando a ino-
vação, com consequências na diferenciação. As-
sim, sugere-se a aplicação do instrumento proposto
longitudinalmente, e noutros contextos internacio-
nais, que permitam realizar análises comparativas e
apurar evoluções temporais ou semelhanças e dife-
renças entre países. Para além disso, vislumbra-se,
igualmente, essencial aprofundar os conhecimentos
nesta área, impondo-se a continuação do estudo
das restantes dimensões da qualidade, particular-
mente: económica, social, marketing e recursos.
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